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Princípios recursais
* Princípios: permeiam todo o sistema. Existem princípios do processo de uma forma geral, e princípios específicos do processo de conhecimento, execução – e, também, dos recursos.
*Rol dos princípios recursais 
1) Princípio da taxatividade
Apenas é recurso o que a lei processual apontar como tal (NCPC, art. 994).
Há exceções?
NCPC, art. 997 (recurso adesivo)

L. 9099/90, art. 41 (recurso inominado)

2) Princípio da unirrecorribilidade, singularidade ou unicidade
Para cada decisão, somente será cabível um recurso.

Há exceções?
E os declaratórios?

E o REsp e RE?

3) Princípio da voluntariedade.

Para ser considerado recurso, há de existir vontade de parte (vide conceito de recurso)

Decorre do princípio dispositivo.

4) Princípio da vedação da reformatio in pejus
Para a parte que recorre, não é possível a reforma para pior.
Por quê?
Há exceções?

Matéria de ordem pública, que pode ser reconhecida de ofício (ex: ilegitimidade)

Jurisprudência variável no tema.

5) Princípio da dialeticidade
Não basta a informação de que há interesse em recorrer: deve-se argumentar, trazer as razões de reforma da decisão.
Viola o princípio o recurso que trate de tema estranho ao processo.

NCPC, art. 932, III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
6) Princípio da fungibilidade recursal.

Princípio relativamente ao cabimento dos recursos: em casos excepcionais, admite-se um recurso que foi interposto pelo outro.

Não estava previsto no CPC/73 nem no atual CPC, de forma genérica (estava no CPC/39, art. 810).

No CPC73, admitia-se o princípio somente quando existisse:
(i) dúvida objetiva quanto ao recurso cabível (ausência de erro grosseiro) e

(ii) interposição no prazo menor, se distintos (do recurso a ser convertido).
No atual, silêncio (aplica-se a premissa do CPC/73?)
Expressamente previsto para:

- EDecla em AgInt (CPC, art. 1.024, § 3º);

- REsp em RE (CPC, art. 1.032);

- RE em REsp (CPC, art. 1.033).

7) Princípio do duplo grau.

Pode ser definido como a possibilidade de reexame de uma decisão judicial, por um outro órgão jurisdicional, usualmente superior.

O duplo grau de jurisdição não é expressamente previsto na CF. Exatamente por isso surge a divergência: seria um princípio?

A posição dominante na doutrina defende que se trata de um princípio implícito, decorrente do princípio do devido processo legal e da própria sistemática da Constituição, que prevê a existência de tribunais e de recursos. 

Contudo, também a doutrina dominante aponta que o princípio pode, por vezes, ser excepcionado – como se percebe do próprio texto constitucional (ex.: qual o recurso de ADin?).

Assim, conclui-se que o princípio não é absoluto (se fosse absoluto, estaríamos diante não só de um princípio, mas também de uma garantia; como esta não é a hipótese, estamos diante de um princípio, mas não de uma garantia).

Porém, está previsto no Pacto de San José da Costa Rica (art. 8º, n. 2, letra h):

“Art. 8º.2: Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: [...] h) Direito de recorrer da sentença a juiz ou tribunal superior”.

Como se percebe, o Pacto prevê o princípio do duplo grau para o processo penal. Como não há qualquer menção ao processo civil, trata-se de uma garantia exclusiva ao processo penal.

Assim, no processo civil, o duplo grau de jurisdição:

- é um princípio processual constitucional implícito;

- apesar de ser princípio, pode ser excepcionado (portanto, não se trata de uma garantia).

Já no âmbito processual penal, trata-se de um princípio e de uma garantia.
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